
Greve dos juízes federais vai pautar cobertura da imprensa nacional

Anuncia-se para o dia 27 de abril uma greve ou paralisação dos juízes federais, para pressionar o
Congresso Nacional em favor de um aumento de 14,6% sobre a remuneração atual. Independentemente
da legalidade ou justeza, pergunta-se: quais as prováveis consequências políticas desta greve?

Greve de juiz não é greve de hospital público. Nem mata nem incomoda o quotidiano. A imensa maioria
dos brasileiros não tem acesso ao Judiciário. Apenas, e já é muito, um terço dos brasileiros. As ações em
geral demoram mais do que as leis permitem. Um dia a mais, um dia a menos, não tem consequência
prática para ninguém.

Mais ainda. A imensa maioria da população não distingue juiz federal, de juiz estadual, desembargador
ou juiz trabalhista. Não distingue Ajufe, AMB ou Anamatra. Para a opinião pública, greve de juízes
federais é greve de magistrados indistintos.

O grande impacto será mesmo o de pautar a mídia nacional. Chamar a atenção de todos, da opinião
publica para a situação dos magistrados. Mas chamar a atenção, como?

Vai se estimular uma avaliação relativa da remuneração atual, diante das dos demais servidores públicos
e dos cidadãos em geral. Vai se constatar então que os magistrados estão no topo da pirâmide salarial
brasileira e pretendem mais. Editoriais, análises, debates, programas de televisão e estatísticas vão 
constatar e informar.

Vai se estimular a avaliação pública do custo-benefício, da eficiência dos magistrados. Reacende-se
outra vez o debate das férias de sessenta dias dos juízes, do seu horário de trabalho, da lentidão de suas
decisões. É de se esperar reportagens sobre automóveis oficiais dos desembargadores federais, cargos de
confiança e aumento do déficit público.

É de se esperar também que o Congresso Nacional resista à pressão. A greve não aumenta a confiança
do cidadão no Poder Judiciário. A opinião pública provavelmente estará com os congressistas. Não seria
bom, antes, os líderes fazerem uma pesquisa de opinião?

Os juízes líderes vão afirmar que por sua interpretação, a Constituição manda dar aumento. Que o
magistrado muito trabalha. A responsabilidade é grande. E que provavelmente algumas justiças
estaduais, Ministérios Públicos e Defensorias ganham mais do que eles. O que é tudo verdade.

Mas, o fato é que na história brasileira o Poder Judiciário nunca foi tão ativo, teve tanto poder. Nunca foi
tão independente. Teve tão boas condições físicas e salariais de trabalho. A greve estimulará a
convergência corporativa, reforçará internamente seus líderes, mas não resolverá. Em vez da negociação
onde todos ganham, todos perdem. Rompe-se com a tradição não-grevista da magistratura brasileira.

*Artigo publicado originalmente no Blog do Noblat, do jornal O Globo nesta terça-feira (5/4).
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